PROJETO DE LEI N.º 304/2017
Dispõe sobre a remoção de veículos irrecuperáveis (sucatas/carcaças) e de veículos abandonados em logradouros públicos do Município de Valinhos, e dá outras providências.

O vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI) apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “dispõe sobre a remoção de veículos irrecuperáveis (sucatas/carcaças) e de veículos abandonados em logradouros públicos do Município de Valinhos, e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
O artigo 99, inciso I, do Código Civil classifica as ruas, estradas e praças como bens públicos de uso comum do povo, cabendo ao Poder Público o controle do uso e a ordenação do espaço urbano.
Os veículos abandonados em via pública têm se tornado um desafio cada vez mais preocupante aos gestores de trânsito, na maioria dos Estados brasileiros, pois ocupam indevidamente o espaço público, impedem o estacionamento de outros veículos e chegam a se transformar em um sério problema de saúde pública e de segurança, na medida em que, em muitos casos, a carcaça e os restos do veículo passam a permitir o acúmulo de sujeira e de água e viram depósito de dejetos ou esconderijo para usuários de drogas e assaltantes.
Atualmente, o Município de Valinhos conta com veículos irrecuperáveis e abandonados em vias públicas, muitos desses veículos encontram-se degradados, com vidros quebrados e com água parada, tornando-se ambiente propício à proliferação do mosquito Aedes aegypti, transmissor da zika vírus, chikungunya e da dengue.

Cabe ressaltar que muitos desses veículos servem de espaço para consumo de drogas e de esconderijo para assaltantes que comente roubos a pedestres.

A legislação de trânsito é omissa quanto a esta realidade, inexistindo regulamentação a respeito, sendo a única previsão legal a constante no Volume I do Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito, instituído pela Resolução do Conselho Nacional de Trânsito nº 371/2010, que se limita a estabelecer que “o simples abandono de veículo em via pública, estacionado em local não proibido pela sinalização, não caracteriza infração de trânsito, assim, não há previsão para sua remoção por parte do órgão ou entidade executivo de trânsito com circunscrição sobre a via”, ou seja, aponta o problema, porém não oferece solução.

Neste aspecto, a saída que tem sido encontrada pela Municipalidade é a criação de leis locais, com base na competência constitucional do Município para legislar sobre assuntos de interesse local e promover a gestão dos serviços públicos (artigo 30, incisos I e VII, da Constituição Federal de 1988).
Na cidade de São Paulo, por exemplo, desde 1987, existe previsão a este respeito, na legislação própria sobre limpeza urbana (Lei Municipal nº 10.315/87), que prevê estarem sujeitos à apreensão, pagamento de multa e despesas de remoção dos veículos abandonados nas vias públicas, por mais de 05 (cinco) dias consecutivos (artigo 23, § 3º, com redação dada pela Lei Municipal nº 10.746/89).

Algumas cidades estabelecem um tempo maior de estacionamento para caracterizar o abandono: são 10 (dez) dias na legislação de Campinas/SP e Belo Horizonte/MG (Lei nº 14.530/12, regulamentada pelo Decreto nº 18.796/15, e Lei nº 10.885/15, respectivamente); 15 (quinze) dias em Vitória/ES (Decreto nº 15.135/11) e 30 (trinta) dias, em Natal/RN (Lei nº 6.443/14), Porto Alegre/RS (Lei nº 10.837/10) e Curitiba/PR (Lei nº 13.805/11).
Outros municípios não chegam a determinar um lapso temporal mínimo de estacionamento, porém descrevem os sinais de deterioração que demonstram estado de abandono; é o caso de Divinópolis/MG (Lei nº 7.554/12), Maringá/PR (Lei nº 9.651/13), Rio de Janeiro/RJ (Lei nº 5.301/11 e Decreto nº 36.805/13) e Recife/PE (Lei nº 17.936/13).
Dessa forma, o projeto de lei em comento, além de regrar a remoção de veículos irrecuperáveis (sucatas/carcaças) e de veículos abandonados em logradouros públicos, também tem ação direta nas áreas de segurança e saúde.
Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 16 de novembro de 2017.

KIKO BELONI

Vereador – PSB
LEI Nº               /2017
Dispõe sobre a remoção de veículos irrecuperáveis (sucatas/carcaças) e de veículos abandonados em logradouros públicos do Município de Valinhos, e dá outras providências.

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - A remoção de veículos irrecuperáveis (sucatas/carcaças) e de veículos abandonados em logradouros públicos do Município de Valinhos fica regida por esta lei.
Artigo 2º - Para os fins desta lei, considerar-se-á:
I – veículos irrecuperáveis (sucatas/carcaças): todo e qualquer veículo que não se possa proceder a identificação de registro pela ausência das placas obrigatórias de identificação ou que, em razão de sinistro, intempéries ou desuso, tenham sofrido danos ou avarias na sua estrutura que inviabilizem a sua utilização;

II – abandonado: todo e qualquer veículo que:

a) Se encontrar estacionado em logradouro público por prazo superior a 30 (trinta) dias;

b) Se encontrar estacionado em logradouro público, independentemente de prazo, sem, no mínimo, uma placa de identificação; e

c) Estiver em visível mau estado de conservação, com carroceria apresentando evidentes sinais de colisão ou ferrugem, ou for objeto de vandalismo ou depreciação voluntária, ainda que coberto com capa de material sintético ou similares.

Parágrafo único. O tempo de estacionamento que se refere a alínea “a” do inciso II, do presente artigo contar-se-á a partir de denúncia feita por qualquer cidadão ou por qualquer forma de averiguação feita pela fiscalização municipal.

Artigo 3º - O Município poderá firmar convênio com empresa regularmente habilitada para a atividade de reciclagem, atendendo aos critérios ambientais, com abrangência municipal, a qual ficará incumbida de providenciar a destruição e a reciclagem das carcaças, nos casos em que o veículo for considerado irrecuperável (sucata/carcaça), mediante lavratura de auto respectivo.
Parágrafo único. Em caso de destruição e reciclagem da carcaça, a pessoa que comprovar, no prazo de 03 (três) dias úteis, a origem e a regularidade do material apreendido, será indenizada pelo valor de mercado da sucata, de acordo com o peso e volume constantes no respectivo auto, complementado pelo relatório da empresa conveniada responsável pela destruição.
Artigo 4º - Nos casos em que ficar caracterizado o abandono, o veículo será identificado e o proprietário será notificado pelo órgão municipal competente, para que retire o veículo do logradouro público no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de remoção.

§ 1º - Quando o veículo apresentar as características descritas no inciso II do art. 2º, a Secretaria de Defesa do Cidadão deverá providenciar a remoção do mesmo para o depósito público do Município ou terceirizar o serviço nos moldes da legislação vigente.
§ 2º - Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, contados da remoção do veículo, sem que o proprietário providencie a sua retirada e o pagamento dos débitos tributários e de remoção e estadias incidentes, o bem será levado a leilão, obedecendo a legislação pertinente.

§ 3º - Não havendo arrematante, o veículo terá a destinação de que trata o parágrafo único do art. 3º da presente lei, sendo vendido como sucata, na forma da legislação pertinente.

§ 4º - Os valores recolhidos com base em leilão público ou modalidade equivalente serão destinados ao Fundo Municipal de Trânsito (FMT) de Valinhos.

Artigo 5º - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no que couber.
Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal

